
PARECER JURÍDICO
 
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0086, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2019, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA LEI Nº. 6.117/19 QUE ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU, PARA O EXERCÍCIO DE 2020 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
I - O PROJETO DE LEI
Trata-se de Projeto de Lei de autoria do senhor Prefeito Municipal que dispõe sobre alteração da Lei nº. 6.117/19 que Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Botucatu, para o Exercício de 2020 e dá outras providências.

II - A JUSTIFICATIVA 

Consta da exposição de motivos do secretário da pasta, corroborada pela justificativa encaminhada pelo Chefe do Executivo, o seguinte:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

Tendo como base seu poder discricionário e principalmente os princípios da economicidade e eficiência que regem a administração pública, objetivando com isso uma melhor gestão dos recursos municipais, sem prejuízo ao atendimento dos serviços à população, o Executivo Municipal optou pela unificação da Secretaria Municipal de Comunicação e Participação Popular, bem como a Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Relações Institucionais, além da criação da Procuradoria Geral do Município, com a devida extinção da Secretaria Negócios Jurídicos.

Para que se proceda à referida reestruturação há necessidade da alteração das referidas peças orçamentárias, nos moldes propostos no presente projeto de lei.

Diante do exposto, solicitamos o encaminhamento do presente projeto de lei complementar à Câmara dos Vereadores, bem como, desde já, comunicamos a Vossa Excelência que estaremos a disposição dos Senhores Vereadores para expor as razões desta proposta

Respeitosamente,

Fábio Vieira de Souza Leite

Secretário Municipal de Governo

 III - ASPECTOS JURÍDICOS

As normas constitucionais referentes ao orçamento aplicam-se aos Municípios pelo princípio da simetria.

A Constituição Federal define no artigo 165, que o Poder Executivo estabelecerá o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e os Orçamentos Anuais.


Nos exatos termos da Constituição Federal, “a Lei que instituir o Plano Plurianual (PPA) estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.”


Outrossim, a Constituição Federal estabelece que “a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.”


Trata-se no presente caso de alteração na LOA (lei orçamentária anual) e segundo se extrai do parágrafo 8º do artigo 165, a lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.

Assim o orçamento é um instrumento de previsão de receitas e despesas e também de planejamento, que contempla as diretrizes, os objetivos e metas governamentais durante dado exercício.

Quanto ao planejamento, nos ensina Rogério Sandoli de Oliveira, in Orçamentos Públicos - A Lei 4.320/1964 Comentada, Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 138:

“Esse planejamento, a despeito de ser resultado de rigorosos estudos, não se encontram livres de falhas, da ocorrência de situações não previstas e até mesmo imprevisíveis. Isso devido ao espectro demasiado amplo de bens e serviços prestados pela Administração Pública.”

Prossegue Rogério Sandoli de Oliveira, na obra citada (p. 138):

“Assim, necessária a existência de instrumentos que permitam a correção da previsão inicial da despesa fixada, tornando o orçamento mais flexível e, como consequência, executável.”

Para contemplar situações não previstas ou imprevisíveis, repriorizar as ações de governo ou modificar as intenções originais da lei de orçamento há o mecanismo do remanejamento de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro.


O remanejamento tem expressa previsão constitucional, conforme se pode aferir do artigo 167, inciso VI da Constituição Federal:
Art. 167. São vedados:

...

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa;

Como se sabe, a transposição, o remanejamento e a transferência são instrumentos para a Administração alterar seu curso operacional, repriorizar as ações de governo ou modificar as intenções originais da lei de orçamento.


Cumpre informar ser necessária a transposição, o remanejamento ou a transferência quando, ao longo da execução do orçamento, a prioridade, por exemplo, passa a ser a Saúde, e não mais as Obras Viárias, diferentemente do caso de crédito adicional quando o orçamentista, por erro de programação, alocou dotação insuficiente nas rubricas de pessoal.


Podemos conceituar remanejamentos como as realocações na organização de um ente público, com destinação de recursos de um órgão para outro, ocorridas, por exemplo, no caso de uma reforma administrativa. A extinção de um órgão pode levar a Administração a decidir pelas realocações das atividades, inclusive dos respectivos programas de trabalho, recursos físicos e orçamentários, para outros órgãos, sejam da administração direta, sejam da administração indireta. Nesse caso, não cabe a abertura de crédito adicional especial para cobertura de novas despesas, uma vez que as atividades já existem, inclusive os respectivos recursos não financeiros.


No presente caso estamos diante do mecanismo do remanejamento, afinal o que se pretende com essas alterações é a unificação da Secretaria Municipal de Comunicação com a Secretaria de Participação Popular, bem como a unificação da Secretaria de Desenvolvimento Econômico com a de Relações Institucionais, além da criação da Procuradoria Geral do Município, com a devida extinção da Secretaria Negócios Jurídicos.


Desse modo, o remanejamento é o mecanismo adequado para atender a esta pequena reforma administrativa, que exige realocação de verbas de um órgão para outro, como por exemplo extinguindo as Secretarias acima citadas, para encampação de suas atividades por uma Secretaria unificada em ambos os temas.


Assim, a modificação nas políticas públicas solicita o exame particularizado do interesse público, o qual cabe ao Legislativo, ao apreciar o presente projeto de lei em análise (art. 167, VI da CF), aferindo a efetividade dessas realocações e alterações estruturais da Administração, com vistas a não se materializar como uma disfarçada flexibilização qualitativa do orçamento.

 
 No que se refere à execução, após a imprescindível autorização legislativa, o procedimento de remanejamento, transposição e transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, se realizará por meio da redução da dotação orçamentária, da qual os recursos são originários, e da suplementação da dotação orçamentária de destino de tais recursos.

Por fim, analisando a Lei Orçamentária Anual (Lei nº 6.117/2019), que estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Botucatu, para o Exercício de 2020, pode se inferir expressamente a autorização legal para presente alteração almejada: 
Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos da Constituição Federal e Lei Complementar Municipal nº 1.262/2019 (LDO 2020), a:

1. Realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação em vigor;

2. Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em vigor;

3. Abrir, por Decreto, créditos adicionais até o limite de 10% (dez por cento) do orçamento das despesas, observado o disposto no art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64, acrescendo, se necessário, modalidade de aplicação e elementos de despesa e suas respectivas fontes de recurso, com base no montante fixado dentro de cada projeto, atividade e ou operação especial, tendo por finalidade garantir a execução da programação orçamentária anual;

4. Transpor, remanejar ou transferir recursos, com base na alínea b, inciso II, art. 16, da Lei Complementar nº 1.262/2019 (LDO 2020)
 

IV -  INICIATIVA E QUÓRUM

O Projeto de Lei, nos termos do artigo 165 da Constituição Federal e do art. 168, II e III do Regimento Interno, é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre o orçamento que é administrado pelo Poder Executivo.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o inciso III do artigo 167 da Carta Federal e o artigo 40, II, “j”, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, aplicável analogicamente ao presente caso de remanejamento orçamentário. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal (artigo 39, § 2º do RI).

V – CONCLUSÃO

No Projeto de Lei restou consignado que não haverá criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental, nem tampouco haverá geração de despesa obrigatória de caráter continuado.

Quanto ao aspecto contábil, financeiro e orçamentário do Projeto de Lei em análise, fica a critério dos vereadores, em especial aos membros da Comissão de Finanças e Orçamento, que solicitem orientação técnica junto ao setor contábil desta Casa de Leis.
Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Verifica-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei as devidas justificativas.

Os dados relativos a orçamento, especialmente no que tange aos remanejamentos de recursos das Secretarias originárias para as unificadas, bem como da Secretaria de Negócios Jurídicos para a Procuradoria Geral do Município, são de responsabilidade da Pasta da Fazenda Municipal.
Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade.

É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.

Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.

 


Botucatu, 03 de dezembro de 2019.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
OAB / SP 253.716
